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3968.792processo

Senhor Prefeito

No contrato de concessão de obras com o 7over-
no do ri o

r» ao lado das

urna

incIn ei vo
aci na me n-

zado o

I Conforme salientou o ire to r;r.
nesta Frofei­to de Obras,

ha um oficio datura,
á Fre-” Light

feitura,
No rse

resorvar
□clarecer a

r o feri d;

de r e11 f 1 ca cão do 
terrenos adjacentes»

i
-

!
■

”, capeando memorial tor ela enviado

:io

panhla ” Llght ” obrigou-so a reservar, 
faixas necessutias ás obras do canal do

oorí gou-so a
a Com-

Lstado, respectlvamente, 
i-inhelros e saneamento dos

no qual pretende ser indenizada pelas arcas 
reservadas para abertura da avenida mur in 1. 
mesmo processo, tive: os oportunidade de, exaustiva­
mente, examinar esse memorial?envlado pola Companala, 
em todos os seus aspectos e abordar, no-tanto, a ques­
tão relativa ..o signific:..Jo da expressão ” 
empregada no contrato, coro, tambor, 
quem pertencerá .. referida via.

o assunto Já foi discutido, 
oois, nó processo 76.770/37,

; inhelro s, 
sua conservação e utilização, outra faixa de quaren­
ta metros de largura, destinada a construção de 
avenida marginal para transito publico.

Havendo solicitado a companhia, informação do 
módo porque poderá adquirir imóvel ie propriedade mu­
nicipal para execução das referidas ooras, 
are onde será localizada a avenida mar^lna, 
cionada, é Julgado, pela alta administração, 
momento par;., se debater e se esclarecer de vês a ver­
dadeira significação da expressão ” reservar ”, empr -- 
grada no contrato de concessão das obr.s Já citadas.

epartamon-
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que o

gntão dissemos:
A oalavra H nreservar

jamais se re ferin-

se
o disnosi-bemals,

Regidas pe 1 o m esmo er-
aciiam as outras faixas de terrabo ” sereservar

abusi va?:ente , cobra-a empresa.

das

ser admitida.ria.

:.,ar ginal, em
pois , em qual­

uo . e r i a processo de
\sse pon to de vis ta mals

se
Portanto ,

essa avenida marginal deve ser en­
tregue ao ioverno Municipal no rcpji ? *717? "'j''1 ’ C‘ das

a vuenlda marginal 
bem publico

er&y perfeltamen te , dispensa.el res rvar, 
arêa necessária para isso,

quer ocasião, uo .eria obtê-la por via de 
desaprooriação judicial.
se fortifica, se atent.-.nnos que 
projetada será uma via publica, 
municipal.

Bealmente,

só pode ser entendida 
como sinônima de entrega, gratuita, 
do a uma venda futura. Note-se, ainda,

compensações que o boder Publico exigiu para si 
randes favores outorgados ã conc ess 1 oou- 
só essa interpretação póde

que nos tex- 
claramente?a expressão ven- 

ao preço quando

tivo se encontra enquadrado em clausula onde se esti­
pula obri ações do. Companhia.

tos legais sempre se usa,

contrato, a

será também .pretende 
las do poder publico ?

Ao nosso vêr, a aveni.a marginal constituo uma

em troca dos g 
Aliás,

"Light ”, gratuitamente, entregar ao Poder Publico com­
petente a avenida marginal a ser construída e

da e se refere, até, expressamente, 
tem como objetivo tal transação.

R&almente, nesse parecer, assentamos competir á

Poder Publico competente, no caso, era a Prefeitura 
de São Paulo.

pois, se fôsse idêa do poder Publico pa ar a avenida



I

municipais e não estaduais ( Cf. M. Va­
lí, 507-

CARVALHO DOS SANTOS,J. M.
ed. 1934 )119,II,

nar-

a reserva de uma faixa de ter-Light IIntratar com a

t*

que lhe

poderá susten-por conseguinte,

er

todos os tratadistas,são 
DE SA FREIRE,

I

pags,
Codigo Civil

I
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todos os imóveis muni-

razem

de uma cidade, no entender de

para si, mas,

Brasileiro Interpretado, Vol. II, pag.
Seguindo essa orientação doutrinaria o nosso legisla­
dor estadual, em termos precisos, no artigo 111 da Lei

para uma ter­
no contrato de con-

Organica dos municípios, reconheceu que as ” ruas e 
estradas dentro do perímetro do ■unicipio, 
te do sistema de viação municipal ”

Ora, não é crivei fôsse o Governo estadual con-

nual do Codigo Civil Brasileiro, Vol.
561,

ra para ser vendida, nao
ceira pessoa ” res inter alios ” 
cessão.

0 Estado estabeleceu a obrigação da Companhia 
reservar uma faixa para a futura avenida marginal, co­
mo prerogatlva a seu favor, e com o intuito de garan­
tir os interesses urbanísticos da sua Ca ital.

segundo avaliaçao da nossa repartição competente e, 
ainda, o esclareça que a avenida marginal deverá 
transferida ao vunicipio, Independente de qualquer 
onus paru a Prefeitura, e, finalmente, não utorize

tocam dlrétamonte.
3o por má fé, 

tar opinião diferente da agora desenvolvida.
A' vista dessas considerações, opinamos se co-

ed. 1930;

muni que á " Li£ht " o preço de 
cipals, atingidos pelo plano de o ,.>ras — Inclusive u 
area onde será localizada a futura avenicu marginal—



por ela, para executar essas obras.

6 de julho de 1940Paulo,S.

" elloOs w ald o

a Companhia a entrar na pósse dos nossos imóveis, 
execução de obras, devendo aguardar a sua aquisição.

n-unn; Bandeira dê 
Diretor ( Jur )
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